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Juizestentam derrubar proibicéo deférias coletivas

A Associacdo Nacional dos Magistrados Estaduais (Anamages) quer derrubar a proibicéo das férias
coletivas. Paratanto, gjuizou no Supremo Tribunal Federal uma Ac¢éo Direta de Inconstitucionalidade
em gue questiona o artigo 1° da Emenda Constitucional 45/2004, que proibe férias coletivas de juizes.

A Anamages argumenta que as férias escalonadas de juizes e desembargadores, como determina o
dispositivo atacado, tumultuam o funcionamento das varas e, sobretudo dos tribunais, atrasando o
julgamento dos recursos e agdes de competéncia originaria. Motivo: os julgamentos nos tribunais séo
realizados por érgéos col egiados e com a obrigatoriedade das férias escalonadas, dificilmente se relinem
todos os membros do orgéo julgador, pois pode acontecer de o relator de um determinado recurso estar
presente e o revisor em férias.

De acordo com a Anamages, o artigo 1° ofende a Constitui¢céo Federal uma vez que o caso deveria ser
regulamentado por lel complementar de iniciativado STF, para que fosse obedecida a autonomia do
Judiciério.

“ Salienta-se que o0 processo legisativo de emenda constitucional é realizado apenas pel os representantes
do Congresso Nacional, ndo contando com a participacdo do poder judiciario”. A falta dessa
participacdo, segundo a Anamages, contraria o principio da separacdo dos poderes, previsto no artigo 2°
da Constituicéo Federa “tendo em vista que ndo pode a Emenda Constitucional tratar de matérias
referentes ao funcionamento do poder judiciario.

A Anamages sustenta que, caso aliminar ndo seja concedida, o Poder Judiciario continuara tendo seu
funcionamento regulado pelo Legidativo. A ADI foi distribuida ao ministro Gilmar Mendes, presidente
em exercicio do STF, que ainda ndo analisou o caso.

Em 6 de dezembro, o STF decidiu que o fato de o Conselho Nacional de Justica revogar a resolucdo que
reafirma a proibicéo das férias, ndo significa o retorno da permissdo das férias coletivas. Com esse
entendimento, os ministros concederam medida cautelar para suspender a resolucéo do CNJ.

Na decisdo, aministra Carmen L Ucia ressaltou que se as férias coletivas séo melhores para juizes e
advogados, que se mude a Constituicéo pelas vias legais. “N&o se pode ignorar um claro mandamento
constitucional. Ela sustenta o argumento, citando o inciso XI1 do artigo 93 da Constituicéo, no qual
determina que a atividade dos tribunais sera ininterrupta’.
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